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Carta ao AFRICOM No. 4
Os Recursos Sustentáveis e a Segurança no 
Contexto do Comando:  as Oportunidades que 
Existem tanto para Conflito como para 
Cooperação
Capt. Eric L. Stilwell, USN 
Linda Dennard, PhD

O continente africano pos-
sui, em média, grande população. 
A base econômica é a agricultura 
de subsistência. A migração for-

çada ocorre, devido a ciclos naturais. Os re-
cursos renováveis, como o solo e a água são 
essenciais ao meio de vida e à energia econô-
mica criativa dos [diferentes] povos. Os recur-
sos não-renováveis, como minerais, metais e 
certos combustíveis fósseis existem em abun-
dância, proporcionando influência econô-
mica e diretrizes às nações, bem como oportu-
nidades para a região, quando utilizados de 
forma legítima e apropriada. A migração 
transnacional de pessoas ou animais e a rivali-
dade acerca de minérios criam detritos, físicos 
e políticos, colocando em risco a segurança 
da região. Para que os membros do AFRICOM 
operem de forma eficaz com outros elemen-
tos do governo norte-americano, as forças de 
segurança multinacional e organizações re-
gionais de segurança devem conhecer bem os 
diferentes ambientes inseparáveis, i.e., o natu-
ral, o cultural e o político. Uma percepção 
holística oferece ao Comando diversas oportu-
nidades conjuntas e de coalizão para estabele-
cer a capacitação naquele continente.

Atualmente, muitos acordos eficazes e ins-
tituições associadas, relacionados à gestão de 
recursos sustentáveis, foram colocados em vi-
gor pelos habitantes, ou encontram-se em 
fase de desenvolvimento em toda a África. As 
nações, grupos étnicos e organizações não-
governamentais [ONGs] regionais empenham-

se em estabelecer relações transnacionais ati-
vas que monitorem, controlem e preservem 
os interesses dos países africanos e os recursos 
naturais comuns, tais como Áreas de Conser-
vação Transfronteiras [Transfrontier Conserva-
tion Areas-TFCA]. Já que a exploração de re-
cursos ou é benéfica a todos ou fomenta 
conflitos rebeldes entre nações ou com outros 
participantes independentes, o AFRICOM deve 
contribuir para com os sistemas já existentes, 
dispensando energia criativa para novos acor-
dos de cooperação, através de sua ampla e 
singular estrutura. 

Especificamente, a 17a Força Aérea dos 
E.U.A. seria útil ao Comando como canal con-
dutor, fazendo valer todas as possibilidades 
ciberaeroespaciais para que se mesclem, em 
colaboração com outros elementos do go-
verno, através de diretrizes e estratégias para 
promover o intercâmbio de conhecimentos, o 
fluxo de dados e o engajamento militar inter-
cultural, em prol de ambiente de recursos 
sustentáveis.

A Segurança dos Recursos 
Sustentáveis e A Missão da 
Força Aérea no AFRICOM

Embora não seja imediatamente aparente 
como a missão da 17a Força Aérea se encaixa-
ria aos objetivos do Comando ou até mesmo 
como a exploração desse novo panorama de 
segurança ambiental seria benéfico aos inte-
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resses dos Estados Unidos como antes defi-
nido, existem bons motivos para diálogo, 
dada a realidade da África e do mundo no 
século XXI. A posição do AFRICOM como or-
ganização dentro do Departamento de Defesa 
Norte-Americano [Department of Defense-DoD] 
e a relação de comando única para com o De-
partamento de Estado [Department of State-
DoS] seria útil em capacitar os africanos para 
que possam manter ambientes naturais e polí-
ticos pacíficos e sustentáveis dentro das missões 
centrais do componente da 17a Força Aérea. 

As tentativas dentro de cada uma das mis-
sões principais da F.A. dos E.U.A. – ar, espaço 
e ciberespaço – assistiriam as nações africanas 
em elaborar e monitorar acordos, atenuar e 
prevenir conflitos armados ou não, devido a 
recursos. Ademais, a 17ª Força Aérea imple-
mentaria esses empreendimentos de tal forma 
a aperfeiçoar a capacitação dos africanos em 
criar um futuro sustentável.

Para compreender o potencial da 17a Força 
Aérea em fazer com que os habitantes prote-
jam os recursos e o relacionamento pacífico 
para com eles, seria útil distinguir, já de início, 
entre a ideia normal de “segurança susten-
tada” e o conceito de “sustentabilidade” am-
biental. São grandes as diferenças entre o uso 
convencional militar da palavra sustentada e o 
termo sustentabilidade em contexto de utiliza-
ção sábia e apropriada de recursos ao longo 
do tempo, aquela que também apoia relações 
sociais estáveis. Em última análise, a sustenta-
bilidade também se refere à capacidade de 
indivíduos, não apenas em sobreviver, mas 
também em administrar problemas e recur-
sos, reconhecendo e apoiando práticas de ge-
renciamento e regimes sustentáveis que asse-
gurem a viabilidade de recursos e relações 
pacíficas e positivas a longo prazo. Tudo isso 
resulta em estabilidade socio-econômica.

Por exemplo, em contexto militar, susten-
tada geralmente refere-se à manutenção da 
logística militar, ao suprimento, unificação de 
tentativas e operações militares a longo prazo.1 
No que se refere ao AFRICOM, o apoio à força 
é importante para que possa completar a 
missão. Porém, essa deve ser vista sob termos 
administrativos e enfoque original. Assim, 
também devemos considerar as nuances da 

palavra estabilidade. Em termos militares, refere-
se à nação equilibrada.2 Geralmente é o ponto 
de partida utilizado pelas autoridades compe-
tentes como medida para a retirada de tropas, 
redução de empreendimentos de manuten-
ção da paz, mudança de estratégia ou início 
de preparativos para a fase seguinte.3 Mas, 
não quer dizer o mesmo que sustentabilidade. 
Por exemplo, a fórmula de intervenção tradi-
cional exige primeiro a manutenção de pre-
sença contínua de forças militares. Em seguida, 
a redução de tais forças e, ao mesmo tempo, o 
treinamento de forças armadas locais para 
manter o status quo de poder equitativo e 
oposto durante conflitos. No entanto, muitas 
vezes esse cenário não resulta em condições só-
cio-políticas e ambientais para a segurança 
sustentável a longo prazo. Em consequência, 
essas condições não protegem, necessaria-
mente, os interesses nacionais dos Estados 
Unidos por extenso período de tempo.

Essa visão tradicional de estabilidade 
ocorre, devido a existência de conflito e não 
em cenários mais idealistas. Portanto, os afri-
canos, como indivíduos, raramente estabele-
cem redes de relacionamento, conhecimento 
e acordo que criam e mantêm um ambiente 
pacífico “normal” durante várias gerações. Ao 
contrário, recebem treinamento padrão para 
manter apenas certo equilíbrio militar dentro 
dos parâmetros de conflito específico. Essa 
estratégia não aborda as condições subjacen-
tes do mesmo (neste caso, a sustentabilidade 
de recursos) nem tenta criar condições alter-
nativas para estabilizar a população com o 
passar do tempo, suplantando uma paz turbu-
lenta com perspectivas positivas. Como já 
mencionado, o conceito de sustentabilidade 
sugere a capacidade de visualizar além do 
conflito em si, percebendo condições que 
permitam reduzir o potencial de violência e o 
rompimento de relações econômicas e sociais, 
possibilitando uma verdadeira estabilidade.

Na verdade, uma das funções principais da 
missão, a doutrina da Força Aérea e docu-
mentos relacionados à aquisição de forças 
futuras, abordam a necessidade de desenvol-
vermos maior capacidade em estabelecer 
parcerias durante guerras irregulares.4 Essas 
mudanças indicam maior ênfase em engaja-
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mento e visão de segurança, estabilidade e fi-
nalmente, estratégia de segurança sustentável 
a longo prazo. O enfoque interagencial único 
do AFRICOM e o novo objetivo de engaja-
mento da 17ª Força Aérea irão longe para fa-
zer com que as operações militares de estabi-
lidade atuais partam para uma estratégia 
integrada de “governo total” [agências gover-
namentais operando de forma integrada, 
indo além das esferas de responsabilidade] o 
que reduzirá e evitará conflito pelos recursos, 
levando à segurança sustentável.

Talvez esse conceito mais amplo de segu-
rança sustentável pareça pouco plausível em 
âmbito militar. Talvez a percepção seja de que 
causaria um tipo de “Supuração de Missão” 
[“Mission Creep” que é a expansão de projeto 
ou missão além dos objetivos iniciais. É inde-
sejável, devido a possibilidade de que sucessos 
levem a maiores empreendimentos, somente 
parando quando ocorrer um fracasso final, 
muitas vezes catastrófico] em áreas que, por 
direito, pertencem a processo interagencial 
[entre a Agência para o Desenvolvimento In-
ternacional (USAID) e ONGs]. No entanto, já 
passou aquele tempo em que agências gover-
namentais atuavam individualmente, sem se 
preocupar com a totalidade de relações da 
qual fazem parte. Nesse sentido, a estrutura 
única do Comando mesclaria, de forma eficaz, 
a estratégia militar nacional à estratégia de 
segurança nacional, pronta a ser colocada em 
ação, através da abordagem de “governo total”, 
engajando diferentes formas de poder nacio-
nal, como a diplomática, informativa, militar, 
econômica, cultural (DIME-C) e, gostaríamos 
de acrescentar – ambiental. O AFRICOM in-
corporaria operações militares de “estabilidade” 
que gerenciam o tênue equilíbrio de forças 
idênticas e opostas em visão de segurança sus-
tentável de maior alcance, mais centrada no 
ser humano, simbiótica e colaborativa, não 
apenas à metodologia de governo total, a fim 
de estabelecer um futuro auto-sustentável.5 O 
que queremos dizer é que prevenir a guerra é 
tão importante quanto ganhá-la.6

A Sustentabilidade  
e a Segurança de  

Recursos Naturais
A segurança é ameaçada pela mudança de 

população, migrações humanas, globalização 
de economias ou diretrizes, fatores externos e 
acesso a recursos e energia. A existência e o 
resultado dessas ameaças são influenciados 
pela degradação de recursos, renováveis ou 
não. Dependendo de como essas condições 
são manejadas, nacional e internacional-
mente, os recursos é que decidem a favor de 
conflito ou cooperação.

A ampla definição de recursos aqui usada 
reflete a complexidade do continente afri-
cano e a presença e importância de aspectos 
ambientais múltiplos em relações cotidianas 
com a população. A definição inclui os recur-
sos de energia hidrelétrica e de combustíveis 
para satisfazer demandas globais e locais; as 
camadas geológicas com recursos que pos-
suem minerais incalculáveis para a qualidade 
de vida atual; e, de maior importância, os re-
cursos piscatórios e terra arável, que são reno-
váveis. A água potável, recurso definitivo e 
fonte da própria vida, é aqui utilizada para 
ilustrar os problemas e o potencial de segu-
rança ambiental no Continente.

A Agricultura de Subsistência 
e o Conflito Pertinentes a 
Recursos e Cooperação

Os exemplos recentes de conflito pertinen-
tes a recursos e cooperação em toda a exten-
são geográfica e histórica da África ilustram o 
potencial de nova abordagem de segurança 
sustentável implícita na missão do AFRICOM, 
relacionada à capacitação e engajamento dos 
cidadãos africanos, através do sistema de “go-
verno total”.

No delta do Níger, por exemplo, o petróleo 
toma o centro do palco e geralmente alimenta 
o conflito, criando ou exasperando disparida-
des econômicas causadas pela destruição am-
biental de terras aráveis e locais de pesca e 
deslocamento de populações. A República 
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Democrática do Congo [RDC] exemplifica 
como diretrizes governamentais relacionadas 
a recursos renováveis, ilimitados e limpos 
como a água do Rio Congo, causam conflito, 
forçando o deslocamento de populações para 
a construção de novas usinas hidrelétricas. 
Além disso, aquele país abriga alguns dos mais 
ricos depósitos geológicos de minerais em alta 
demanda pela presente tecnologia. Esse con-
flito acerca de recursos minerais retarda o 
processo de paz após a longa e sangrenta 
guerra civil na porção oriental do país. As mi-
lícias locais e estrangeiras continuam a bata-
lhar pelo controle de minas e depósitos de 
minérios, a fim de apoiar ações bélicas contra 
a população e o meio ambiente.

O resultado final é que cada um desses 
conflitos sobre minérios ou energia destrói 
ou limita acesso a recursos importantes de 
terra arável e locais pesqueiros que produ-
zem comestíveis e água potável para o sus-
tento.7 A água é tão, ou ainda mais, impor-
tante do que o minério e o petróleo, porque 
é a base, não só da vida, mas também da cul-
tura e padrões estabelecidos de relaciona-
mento e meios que crescem às margens das 
extensões hidrográficas.

Por exemplo, a maioria dos africanos de-
pende de agricultura de subsistência que, 
predominantemente, sustenta o indivíduo, 
família ou clã por meio de dieta simples, pro-
veniente do solo ou pesca (Fig. 1). Por defini-
ção, a agricultura de subsistência significa a 
produção mínima de alimentos necessários à 
sobrevivência.* Porém, a agricultura de sub-
sistência é apenas um extremo do possível es-
pectro de dependência para com o meio-
ambiente. Existe uma série de capacidades 
produtivas, de subsistência à produção de ma-
téria-prima em excesso, apropriadas à comer-
cialização ou permuta. Mas, para a maioria 
dos africanos, a agricultura é mera questão de 
sobrevivência. Os conflitos acerca de recursos 
causam efeitos que vão mais além da discórdia 
em si, resultando em degradação dos mesmos 
e limitando acesso à terra arável ou habitats 
pesqueiros. Por conseguinte, a necessidade 

*Merriam-Webster Online, http://www.merriam-webster.com/
dictionary/subsistence, 10 de agosto de 2009

de sobrevivência causa novos conflitos ou, 
como muitas vezes acontece, deixa popula-
ções famintas e deslocadas, vulneráveis à 
opressão e manipulação.

Em sua maioria, as fazendas tradicionais, 
comerciais ou pertencentes à famílias – não as 
de subsistência – geram produtos básicos ou 
uma série de mercadorias, além do necessário 
para o sustento. Os produtos ou recursos re-
nováveis gerados pelo agricultor são permuta-
dos por outros produtos ou vendidos por 
moeda sonante, proporcionando, assim, uma 
renda monetária ao agricultor e economia 
diversificada à região. Embora a agricultura 
de subsistência seja cada vez mais difícil de 
manter, devido ao desgaste de terras aráveis, a 
matéria-prima agrícola ainda continua a ter a 
possibilidade de estabilizar as populações e 
relacionamentos. Contudo, depende de dire-
trizes estabelecidas e práticas de preservação 
e uso sustentável de recursos comuns.

Uma série de condições mantém a popula-
ção dependente em agricultura de subsistên-
cia e migração forçada, devido a degradação 
ambiental natural, a diretrizes governamen-
tais miópicas ou ação militar que reduz a pro-
dução. No entanto, o resultado é o mesmo – 
um ambiente de segurança marginal para a 
subsistência sustentável. A degradação am-
biental e de recursos diminui o período de 
tempo para o planejamento, armazenagem e 
intercâmbio de produtos gerados pela popu-
lação. As diretrizes medíocres também impe-

Figura 1. Agricultura de Subsistência, Dados 
da CIA [Central Intelligence Agency] World 
Fact Book
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dem a posse de terra arável ou acesso à água, 
necessária à produção. Em muitos casos, as 
diretrizes públicas incentivam grandes opera-
ções de extração de recursos, quer sejam go-
vernamentais ou comerciais, que danificam 
impunemente o ambiente periférico, redu-
zindo ainda mais a terra arável e fontes pes-
queiras. Um ambiente de segurança indefi-
nido contribui à dependência ou agricultura 
de subsistência, permitindo ou criando áreas 
fora da lei, onde milícias e mesmo forças poli-
ciais e de segurança legítimas do governo, 
confiscam e danificam a colheita ou limitam 
acesso à terra e água.

Naturalmente, nem toda agricultura de 
subsistência é o resultado de diretrizes e de-
sordem humana. O clima também contribui a 
esse problema agrário, devido a falta de acesso 
a, ou a incapacidade de interpretar dados me-
teorológicos comumente disponíveis. Certa-
mente o Comando e a 17a Força Aérea assisti-
riam os habitantes a solucionar essas últimas 
questões com dados de colheita e distribuição, 
juntamente com o treinamento necessário 
para interpretar dados geológicos e meteoro-
lógicos disponíveis. O Comando, juntamente 
com o DoS, que é seu comando ativo acompa-
nhante, também podem reduzir o conflito 
referente a recursos, através de apoio à boa 
administração e às diretrizes de extração de 
recursos, através de educação, treinamento e 
disseminação de dados que apoiam práticas 
de recursos sustentáveis.

A Natureza Complexa do 
Conflito Pertinente a 

Recursos: Água e Petróleo
Há vários casos de conflito na África rela-

cionados à água. Por exemplo, a região do 
Delta do Níger é campo de uma das maiores 
batalhas por recursos energéticos no conti-
nente. Enquanto o Sudão, Darfur e o conflito 
referente ao petróleo em Angola geram maior 
notoriedade o que, pelo que tudo indica, con-
tinuará, a Nigéria exemplifica a complexidade 
e a natureza inter-relacionada dos conflitos 
referentes a recursos.

Os conflitos acerca de recursos de combus-
tíveis fósseis dominam as notícias na Nigéria 
os quais, vale a pena reiterar, causam efeitos 
colaterais. As ONGs acompanham de perto os 
danos e causas do conflito petrolífero.8 Algu-
mas citam as empresas multinacionais como 
os malfeitores, outras o governo e, ainda ou-
tras, as forças armadas nacionais como casus 
belli de todo conflito na Nigéria.9 A luta pelos 
recursos “à la Nigéria” exemplifica como são 
complexos os resultados de conflito, quando 
ocorre destruição em massa de vida humana e 
do meio-ambiente, bem como mau governo, 
falta de profissionalismo militar e o trans-
borde de uma série de outras dissensões que 
contribui, inflama, perpetua e escala os mes-
mos. A nação que se beneficia do apoio que 
dedica à empresas multinacionais e suas práti-
cas insustentáveis permite a injustiça prove-
niente da degeneração ambiental.10 

O AFRICOM, ao centrar-se em sustenta-
bilidade de recursos como o problema, sem 
alinhar-se a um ou outro lado do conflito, 
muito contribuiria para trazer o enfoque à me-
lhoria das condições que causam muitas das 
dissensões, que nunca são puramente acerca 
de recursos, mas que estão também vincula-
das às relações sócio-políticas subjacentes. 

Em última análise, o dano causado em 
nome do petróleo e extração de minérios e a 
luta que os acompanham, afetam negativa-
mente a capacidade dos habitantes em culti-
var a terra, pescar ou prover subsistência bá-
sica à família. Isso escala o conflito, que inicia 
com a competição pelo produto econômico, 
como o petróleo e passa a ser a respeito da 
criação de produtos para o sustento, como 
terras aráveis e recursos hidrográficos, ricos 
em pesca. Segundo a Anistia Internacional, o 
conflito petrolífero no Delta do Níger preju-
dicou a plantação de inhame, mandioca, ca-
cau, abóbora e frutas diversas, indo além da 
esfera de mera subsistência. A pesca, rios no 
interior e leitos de marisco, locais de desova e 
outros sistemas hidrográficos com recursos 
piscatórios também foram destruídos ou dani-
ficados ao ponto de perderem a utilidade.11 A 
Anistia Internacional também alega que a 
Carta Africana [dos Direitos Humanos e dos Po-
vos] e o Direito Internacional obrigam os paí-
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ses signatários a perseguir ações que protejam 
e melhorem as fontes alimentícias.

O Comando deve considerar não só o con-
flito pelo petróleo na Nigéria, mas também 
ver o “outro lado” da moeda como ponto de 
partida para capacitar a população a admi-
nistrar de forma mais sustentável. O empre-
endimento para estabelecer, monitorar e 
manter os acordos regionais e o Direito In-
ternacional que protegem as fontes de sus-
tento irão, no mínimo, proteger a agricultura 
de subsistência e possivelmente resultarão em 
produção extra de alimentos, impulsionando 
o intercâmbio comercial para a segurança 
sustentável da região. A RDC também possui 
muitos recursos minerais não-renováveis que 
inflamam o conflito e incentivam o estabele-
cimento de códigos e regras de mineração 
para as multinacionais que apoiam grupos 
rebeldes, a fim de manipular as concessões 
de minério.12

Mais do que o Petróleo:  
O Rio Congo

O Rio Congo, que transcorre por 4.667 
quilômetros, drenando, aproximadamente, 
3,4 milhões de quilômetros quadrados da 
África Central, está diretamente ligado ao 
conflito acerca de concessões de minérios na 
RDC. Desde Kinshasa, a capital, o Rio desce 
280 metros, rumo ao Oceano Atlântico, que 
se encontra cerca de 350 quilômetros à ju-
sante.13 O conflito nesse caso não tem a ver 
com a água potável, pois existe em abundân-
cia, mas sim com a energia hidrelétrica situ-
ada perto da foz, utilizada principalmente em 
extração de minérios na porção leste e forne-
cimento de energia a determinados setores da 
população ao oeste.

A energia gerada pelo Congo no Complexo 
da Barragem do Inga, a sudoeste de Kinshasa, 
embora mal conservada e regulada é recurso 
renovável e sustentável e relativamente bené-
fico ao meio ambiente. A energia elétrica dis-
ponível e necessária às minas de extração de 
minérios não renováveis na parte leste da 
RDC provém especialmente desse Complexo, 
que consiste de duas barragens e múltiplas 

turbinas para geração de energia. A maioria 
das turbinas dessas barragens fica inoperante 
a qualquer momento, devido a inadequada 
manutenção preventiva, infraestrutura, falta 
de verba, mau treinamento ou inércia gover-
namental. A rede elétrica estende-se desse 
degradado complexo hidrelétrico para abas-
tecer a indústria nacional de mineração que 
abrange um país com tamanho que corres-
ponde à metade da área dos Estados Unidos. 
Ao mesmo tempo, apenas 6% da população 
do país (pessoas que vivem em Kinshasa) pos-
sui acesso à energia elétrica.

Para complicar a situação, o Conselho 
Mundial de Energia está propondo uma ter-
ceira barragem para aumentar a produção de 
energia da Barragem do Inga a 39 bilhões de 
quilowatts, inclusive extensos sistemas de dis-
tribuição ao norte, que vão até a Europa.14 A 
proposta em si já ameaçou milhares de nati-
vos. Em 2006, quase 8.000 pessoas receberam 
ordem de despejo, abrindo caminho a anteci-
pada expansão de capacidade elétrica. Sem 
recursos e nem mesmo oferta de remunera-
ção, essas pessoas permaneceram no local em 
ato de desobediência civil. Ironicamente, de-
vido a administração inadequada e regras de 
lei inconsistentes, essa população está, pelo 
menos até agora, a salvo. No entanto, a ame-
aça de deslocamento involuntário e a migra-
ção continuam, gerando a necessidade da 
agricultura de subsistência.

A má gestão e diretrizes inadequadas, jun-
tamente com a demanda por recursos na por-
ção oriental da RDC demonstram, em espe-
cial, a falta de visão futura. Por exemplo, 
quando vemos o Congo como simples conve-
niência durante conflito, perdemos a oportu-
nidade de promover próspera artéria de co-
mércio e cooperação, semeando e até mesmo 
nutrindo a degradação ambiental e gerando a 
instabilidade social. Além disso, essas diretri-
zes e práticas governamentais imperfeitas 
criam um efeito dominó de degradação am-
biental e utilização indevida, colocando ainda 
maior pressão nos agricultores que já enfren-
tam dificuldades. A energia hidrelétrica ne-
cessária às grandes indústrias de extração go-
vernamentais e comerciais deixa pouco para 
o preparo de alimentos, aquecimento e ou-
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tros usos. O resultado foi que os agricultores 
voltaram, uma vez mais, à manufatura de car-
vão, a fim de gerar divisas para comprar ali-
mentos, cultivados agora com menor fre
quência na região.15 

Água: Um Motivo para 
Cooperar

Finalmente, a água. Sem dúvida, o recurso 
vital mais importante, intimamente interli-
gado aos hábitos diários e padrões de intera-
ção para famílias e comunidades. Também é 
recurso comum que fomenta o diálogo neces-
sário ao estabelecimento de relações positivas 
e capacitação administrativa. Assim, a terra 
arável, a pesca e água, no mínimo, são tanto 
fonte de acordo, cooperação e pacto, como 
de discórdia. Em parte, isso sugere que 
quando o AFRICOM procurar “corrigir” pro-
blemas no panorama sócio-político africano, 
deve também ver o que já funciona bem, 
como ponto de partida, a fim de conseguir a 
participação dos habitantes.

Enquanto muitos acreditam que a pró-
xima grande batalha será pela água e não 
pelo petróleo, o fato é que se gera maior co-
operação do que conflito através de competi-
ção pela água e sua resolução. Normalmente, 
os conflitos referentes a água mais notórios, 
ocorrem dentro das fronteiras de país que 
possui vários usuários.

No entanto, solucionam-se os conflitos de 
águas transnacionais com menos violência, 
com o estabelecimento de relacionamentos 
de longa duração, tornando possível futuros 
acordos entre os parceiros. Segundo estudo 
mundial de eventos relacionados à água nos 
últimos cinquenta anos, mais de 70% foram 
atos de cooperação.16 

A África já está cooperando internacional-
mente a esse respeito. Em importante exem-
plo, a Namíbia, Angola e Botsuana uniram-se 
para proteger as águas do Delta do Okavango 
e periferia, a fim de proporcionar meio de 
vida sustentável às populações, através da Co-
missão Permanente das Águas da Bacia do 
Rio Okavango [Permanent Okavango River Ba-
sin Water Commission-OKACOM]. Embora seja 

Figura 2. A Área de Coleta da Bacia do Oka-
vango. (Melba Crawford, Amy Neuenschwander 
e Susan Ringrose, “Investigations in the Oka-
vango Delta Using EO-1 Data”, in Goddard Space 
Flight Center, Earth Observing-1: Preliminary Te-
chnology and Science Validation Report, 2. http://
eol.gsfc.nasa.gov/new/validationReport/Techno 
logy/Documents/Tech.Val.Report/Science_Sum 
mary_Crawford.pdf.)

esse um acordo tripartite, foi baseado em 
acordos ambientais regionais e internacionais.

Para Angola, o OKACOM faz com que 
aquele país seja responsável pela proteção da 
fonte primária de água limpa para a bacia de 
captação de água do Okavango (fig. 2). O su-
deste da Angola conta com chuva em abun-
dância, proveniente da região norte equato-
rial, suprindo centenas de tributários que 
transcorrem em direção sul ao Rio Okavango 
e leste, rumo ao Delta do Okavango.17 Geo-
graficamente, Angola supre a maior quanti-
dade de água para o delta. O clima árido da 
Namíbia pouco contribui. Antes da OKACOM, 
a Namíbia construia aquedutos e redes sub-
terrâneas de coleta e distribuição de água 
para retirar do rio o abastecimento de água 
potável para a população em constante cresci-
mento. Através da OKACOM e outros acordos, 
aquele país compromete-se a limitar o uso de 
água do rio Okavango.

Devido ao acordo, a Botsuana possui o di-
reito de usar os recursos oferecidos pelo Delta 
do Okavango. O maior delta interior do 
mundo, o Okavango e a biodiversidade que o 
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acompanha são responsáveis por grande par-
cela da economia de Botsuana. Esse país cha-
mou a atenção da comunidade internacional 
ao Delta do Okavango, ao reconhecer seu 
vasto valor econômico em biodiversidade e 
turismo. Para Botsuana, a proteção da fonte 
de água de Angola e as garantias de auto-
policiamento de utilização do rio pela Namí-
bia, mantêm em equilíbrio o futuro e a econo-
mia de Botsuana, de interesse vital à soberania 
da nação. Para cada país autodisciplinado, a 
OKACOM representa a cooperação no uso do 
recurso natural mais importante à segurança 
humana. O risco à segurança nacional de Bot-
suana, depende da boa vontade de Angola e 
Namíbia em cumprir com o OKACOM, através 
do aumento da capacidade desses países em 
proteger o acordo e a participação mútua 
contínua em diálogo cívico – já iniciada com 
o OKACOM – e também pelo intercâmbio de 
dados e oportunidades para difundir os efei-
tos positivos desse acordo.

Nesse sentido, o Acordo oferece possível es-
trutura em como outras regiões podem ser 
administradas de forma a produzir meio de 
vida sustentável aqueles que compartem a 
água como recurso, reduzindo assim, futuras 
condições de conflito e instabilidade. Esses 
tipos de acordos pré-existentes seriam critério 
positivo para qualquer empreendimento do 
AFRICOM em manter a segurança ambiental 
na região. Vale reiterar que as relações emer-
gentes já existentes, relacionadas ao acordo, 
são mais importantes do que qualquer possí-
vel conflito, porque formam uma plataforma 
produtiva ao contínuo desenvolvimento de 
relações positivas e o intercâmbio de recursos 
no futuro. Talvez seja de especial importância 
para o AFRICOM prestar atenção a essas ocor-
rências regionais e, à medida que surgem 
oportunidades, a pedido dos parceiros, assis-
tir em manter e fomentar esses primeiros 
passos em prevenção de guerra.

Ademais, os atritos que existem na coleta, 
mineração ou distribuição de recursos tam-
bém oferecem oportunidades de cooperação 
e estabilidade, através de diretrizes internas 
de governo nacional estável, acordos transna-
cionais entre países como os empreendimen-
tos notáveis da Fundação dos Parques da Paz 

ou ainda, acordos transinternacionais como o 
Processo de Kimberley, que regula a venda de 
diamantes de sangue.18

Recomendações
Ao reconhecer que as Forças Armadas se-

riam vistas como exemplo e que a água e ou-
tros recursos naturais são canais vitais aos 
africanos, surgirão acordos de estabilização e 
pontos de diálogo de fontes complexas em 
significado e relacionamento. Assim, fazemos 
as seguintes recomendações ao AFRICOM e à 
17a Força:

Desenvolver a capacitação entre os que treinam e 
interagem com os africanos, reconhecendo que a 
missão do Comando reflete grande mudança do 
modelo convencional referente ao engajamento de 
indivíduos.

Assim, sugerimos que o treinamento de capa-
citação para os militares seja levado a sério 
como componente da operação. Seus elemen-
tos incluem: 

1. �A prender a prestar atenção e a engajar 
os africanos, não só acerca do que de-
sejam, mas também a respeito do que 
sabem. 

2. �A prender a reconhecer o potencial, não 
só em recursos locais, mas também como 
solucionam problemas; aprender como 
trazer à tona o conhecimento regional 
acerca de recursos, perdido ou marginali-
zado pela colonização, conflito ou deslo-
camento, desenvolvendo, assim, aborda-
gem pragmática e não apenas burocrática 
para a resolução de problemas. 

3. �R econhecer como uma só ação possui 
efeitos múltiplos. A capacitação de habi-
lidades nem sempre necessita de pro-
grama, mas sim de um indivíduo ciente 
da oportunidade de ensinar, engajar e 
dar o exemplo para aperfeiçoar a capa-
cidade auto-administrativa em outros. 
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4. �R econhecer e valorizar o contexto cul-
tural e histórico dentro do qual existem 
os recursos e relações socio-políticas. 

5. � Desenvolver abordagem pragmática para 
engajar as possibilidades e limitações dos 
sistemas jurídicos duplos na África – 
aqueles baseados em leis culturais e tra-
dicionais de grupos étnicos e clãs locais 
e regionais e os que operam a partir de 
modelos mais ocidentais dentro do go-
verno nacional e que exigem maior for-
malidade.

Formular Exercício de Capacitação e 
Treinamento Ambiental [Environmental 
Training and Capacity Building Exercise - 
EVIROCAP] que providencie intercâmbio 
contínuo de experiência, treinamento, 
informação, tecnologia, sistemas de monitoria e 
práticas de sustentabilidade de recursos. 

Esse exercício também apoiaria ativamente 
melhor compreensão de significados culturais 
de recursos e práticas ambientais que assisti-
riam em manter relações sociais estáveis. Se-
riam similares às iniciativas atuais, como a 
Ação Cívica Médica [Medical Civic Action - 
MEDCAP] ou Ação Cívica Veterinária [Veterina-
rian Civic Action- VETCAP].19 O ENVIROCAP 
forneceria meios de apoio ao longo do tempo, 
abordando o estabelecimento de relações in-
terativas duradouras, não só percebendo tais 
oportunidades de treinamento e engajamento 
como fenômenos a curto prazo e de ocorrên-
cia única.

Estabelecer transferência de tecnologia 
sustentável

O AFRICOM compartilharia tecnologia sus-
tentável adequada, oferecendo treinamento 
em seu uso, manutenção e conserto, utili-
zando inovações atualizadas viáveis em afec-
ção local, não apenas em âmbito nacional. 
Recomenda-se que o AFRICOM auxilie países 
e organizações regionais a identificar e desen-
volver práticas sustentáveis em extração de 
recursos, utilização e renovação através de di-
versas tecnologias de monitoria – o que tam-

bém oferece oportunidades de capacitação 
de cidadãos e boas práticas administrativas, 
fornecendo dados transparentes, acessíveis e 
úteis. A 17a Força Aérea receberia treina-
mento em suas missões ciberaeroespaciais 
principais, operando, ao mesmo tempo, com 
as nações africanas ou organizações regionais 
a fim de (1) manter, interpretar e difundir 
dados básicos de previsão de tempo; (2) inter-
pretar dados cartográficos e multiespectrais, 
compilando-os de fontes abertas; (3) usar có-
digo aberto da Internet para analisar e pro-
cessar dados ambientais, de forma transpa-
rente. Simultaneamente, assessorar em 
treinamento e estabelecimento de canais ci-
bernéticos seguros. 

Tais sistemas devem garantir que os recur-
sos públicos serão monitorados de forma 
transparente, fornecendo dados precisos e 
úteis, inclusive sobre a percepção cultural, as-
segurando a disponibilidade de recursos para 
a maior divulgação possível. Essas ações gera-
riam sólido diálogo em gestão e práticas de 
recursos sustentáveis.

Conclusão
Ao compreender a importância de diálogo, 

o AFRICOM, através de empenho pioneiro em 
processos interagenciais, reagiria a pedidos 
de assistência pertinentes à segurança de na-
ções africanas com estrutura transparente e 
objetiva mas, ainda assim, culturalmente acei-
tável. Ao traduzir e mesclar sistemas jurídicos 
tradicionais da cultura local aos sistemas jurí-
dicos formais de países organizados e órgãos 
regionais de segurança, evitam-se choques 
culturais, históricos e administrativos. Ao 
mesmo tempo reativa-se o conhecimento lo-
cal marginalizado ou perdido, devido a con-
flito ou colonização. O AFRICOM serviria de 
meio para a integração de formulação de da-
dos ambientais e intercâmbio de conheci-
mento de forma fácil e tranquila, através de 
sistemas regionais e globais reconhecidos e 
estruturas jurídicas não antagônicas ao uso de 
recursos tradicionais. O intercâmbio claro de 
conhecimento auxilia os africanos a reduzir 
conflito, colocando em ação sua experiência 
financeira em gestão de recursos. A cada en-
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gajamento de forças armadas, militar-militar, 
o AFRICOM deve estar indissoluvelmente vin-
culado aos processos interagenciais e em co-
ordenação com todos os elementos do go-

verno nacional para assessorar os africanos a 
identificar e traduzir práticas de gestão de re-
cursos dentro de seu contexto cultural, redu-
zindo o conflito e mantendo a paz.    ❏
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